
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE ÁREAS PÚBLICAS E DE ENCARGOS DECORRENTES, COM OPÇÃO DE

TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE, NO PROJETO PÚBLICO DE IRRIGAÇÃO BAIXIO DE IRECÊ – ETAPAS 3 A 9, 

LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE XIQUE-XIQUE, NO ESTADO DA BAHIA.

São Paulo,

Termo de Resultado da Análise

EDITAL 30/2021 - CODEVASF

TERMO DE RESULTADO DE ANÁLISE

Prezada Comissão,

Em atendimento às obrigações assumidas pela B3 como assessora técnica especializada da 

Comissão Técnica de Julgamento ("Comissão"), apresentamos o resultado da análise 

realizada na 2ª via dos documentos relativos à proposta financeira e documentos de 

habilitação.

A atuação da B3 na análise de documentos se restringe à verificação do atendimento aos 

requisitos legais e editalícios, sendo os comentários elaborados sob a ótica do atendimento a 

tais requisitos de forma objetiva, cabendo à Comissão a devida ponderação acerca de 

eventuais subjetividades no âmbito de sua tomada de decisão relativamente à aceitação dos 

documentos ora analisados e ao processo licitatório.

quarta-feira, 8 de junho de 2022

Superintendência de Processos Licitatórios

B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão

PROPOSTA FINANCEIRA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Guilherme Peixoto Barboza dos Santos

#INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL – CONFIDENTIAL INFORMATION



A

01

Natureza Jurídica: Condomínio de Natureza Especial

Nacionalidade: Brasileira

Participação Individual

Corretora: ATIVA INVESTIMENTOS S.A. C.T.C.V.

CNPJ: 33.775.974/0001-19

BRL T 210 FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATEGIA INVESTIMENTO NO EXTERIOR

CNPJ: 46.247.083/0001-19

CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE ÁREAS PÚBLICAS E DE ENCARGOS DECORRENTES, COM OPÇÃO DE

TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE, NO PROJETO PÚBLICO DE IRRIGAÇÃO BAIXIO DE IRECÊ – ETAPAS 3 A 9

Termo de Resultado da Análise

EDITAL 30/2021 - CODEVASF

#INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL – CONFIDENTIAL INFORMATION



✔ ✔ ✔ ✔

PROPOSTA FINANCEIRA

COMENTÁRIOS

Referente ao item:- Página: -

 -

02

Valor de Outorga:

Vigência 1 (um) ano

R$ 83.195.516,01 (oitenta e três milhões, cento e noventa e cinco mil, quinhentos e 

dezesseis reais e um centavo)

13.1 Proposta Financeira mediante modelo do Anexo 4 do Edital 005

PROPOSTA FINANCEIRA

Item Documento Página Entregue Vigente Autêntico Regular
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Termo de Resultado da Análise

EDITAL 30/2021 - CODEVASF
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- - - -

- - - -

- - - -

- - - -

- - - -

- - - -

- - - -

✔ ✔ ✔ ✔

✔ ✔ ✔ ✔

COMENTÁRIOS

Referente ao item:- Página: -

03

 -

B, Tabela 

IV do 

Anexo 5

Se fundo de investimento, ato constitutivo com a última alteração 

arquivada perante o órgão competente 013

A, Tabela 

IV do 

Anexo 5

Se fundo de investimento, comprovante de registro do fundo na 

CVM 009

A, Tabela III 

do Anexo 5

Se instituição financeira, comprovação de autorização de 

funcionamento pelo Banco Central do Brasil. N/A

A, Tabela II 

do Anexo 5

Comprovante de autorização expressa e específica quanto à 

constituição e funcionamento da entidade de previdência 

complementar, concedida pelo órgão fiscalizador competente, e 

declaração de que os planos e benefícios por ela administrados 

não se encontram sob liquidação ou intervenção da PREVIC. N/A

E, Tabela I 

do Anexo 5

Em se tratando de pessoa jurídica ou sociedade estrangeira não 

estabelecida no país, deverá a Proponente apresentar declaração 

conforme modelo constante no Anexo 14. N/A

D, Tabela I 

do Anexo 5

Se estrangeira autorizada a funcionar no País, decreto de 

autorização e ato de registro ou autorização para o seu 

funcionamento, expedido pelo órgão competente. N/A

C, Tabela I 

do Anexo 5

Certidão atualizada expedida pelo registro empresarial ou cartório 

competente. N/A

B, Tabela I 

do Anexo 5

Prova de eleição dos administradores em exercício da 

Proponente pessoa jurídica, devidamente arquivada no registro 

empresarial ou cartório competente. N/A

A, Tabela I 

do Anexo 5 Ato constitutivo, Contrato ou Estatuto social, vigente e registrado. N/A
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REGULARIDADE JURÍDICA
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Termo de Resultado da Análise

RegularItem Documento Página Entregue Vigente Autêntico

#INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL – CONFIDENTIAL INFORMATION



✔ ✔ ✔ ✔

✔ ✔ ✔ ✔

✔ ✔ ✔ ✔

✔ ✔ ✔ ✔

04

F, Tabela 

IV do 

Anexo 5

Se fundo de Investimento, comprovação de que o fundo de 

investimentos encontra-se devidamente autorizado a participar do 

Leilão e que o seu administrador pode representá-lo em todos os 

atos e para todos os efeitos do Leilão, assumindo em nome do 

fundo de investimentos todas as obrigações e direitos que 

decorrem do Leilão. 120

E, Tabela 

IV do 

Anexo 5

Se fundo de investimento, prova de eleição do administrador do 

fundo. 126

D, Tabela 

IV do 

Anexo 5

Se fundo de investimento, comprovante de registro do 

administrador e, se houver, do gestor do fundo de investimento 

perante a CVM 133

C, Tabela 

IV do 

Anexo 5

Se fundo de investimento, regulamento e alterações, se houver, 

registradas no Cartório ou CVM. 016

Autêntico Regular
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REGULARIDADE JURÍDICA
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Termo de Resultado da Análise

Item Documento Página Entregue Vigente

#INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL – CONFIDENTIAL INFORMATION



✔ ✔ ✔ ✔

✔ ✔ ✔ ✔

✔ ✔ ✔ ✔

✔ ✔ ✔ ✔

✔ ✔ ✔ ✔

05

Se fundo de investimento, comprovação de que a administradora 

e o fundo não estão em processo de liquidação judicial, mediante 

certidão expedida pelo(s) cartório(s) de distribuição da sua sede, 

ou de liquidação extrajudicial, mediante comprovante obtido em 

consulta ao sítio eletrônico do Banco Central do Brasil – BACEN.

H, Tabela 

IV do 

Anexo 5

Certidão negativa de falência da administradora e gestora do 

fundo, expedida pelo(s) cartório(s) de distribuição da sede da(s) 

mesma(s), com data de até 60 (sessenta) dias corridos anteriores 

à Data de Entrega dos Invólucros. 139

G, Tabela 

IV do 

Anexo 5

139; 134; 

135

194

B, Tabela 

V do 

Anexo 5

Balanço patrimonial e respectivo demonstrativo de resultados, já 

exigível na forma da lei, devidamente aprovados pela assembleia 

geral ou sócios, conforme o caso, apresentados na forma da lei, 

vedada a apresentação de balancetes ou balanços provisórios. 

Esses documentos deverão ser presentados de acordo com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil.

138

A, Tabela 

V do 

Anexo 5

Certidão negativa de pedido de falência, autofalência e 

recuperação judicial expedida pelo distribuidor judicial (varas 

cíveis) da comarca do Município onde a empresa for sediada, 

com data de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à Data 

para Recebimento dos Invólucros.

Vigente AutênticoItem Documento Página Entregue
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QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO -FINANCEIRA 

EDITAL 30/2021 - CODEVASF

C, Tabela V 

do Anexo 5

Declaração de capacidade financeira constante do Anexo 10 ao 

Edital. 197

Termo de Resultado da Análise

Regular

#INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL – CONFIDENTIAL INFORMATION



✔ ✔ ✔ ✔

- - - -

✔ ✔ ✔ ✔

✔ ✔ ✔ ✔

✔ ✔ ✔ ✔

COMENTÁRIOS

Referente ao item:B, Tabela VI, Anexo 5 Página:

06

203

De acordo com o artigo 1.368-C do Código Civil, incluído pela Lei nº 13.874/2019 ("Lei de Liberdade Econômica") o fundo de 

investimento "é uma comunhão de recursos, constituído sob a forma de condomínio de natureza especial, destinado à aplicação 

em ativos financeiros, bens e direitos de qualquer natureza". Nesse sentido, por não possuir personalidade jurídica própria, o 

fundo não possui empregados e, portanto, a teor da Lei nº 8.036/1990, não possui obrigatoriedade de recolhimento de valores 

devidos ao FGTS.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas conforme disposto na 

Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011. No caso de fundo de 

investimentos, o documento exigido deverá ser apresentado em 

nome do administrador. 211

E, Tabela 

VI do 

Anexo 5

Prova de regularidade fiscal perante as fazendas estadual e 

municipal (esta referente aos tributos mobiliários e imobiliários), 

todas do domicílio ou sede da Proponente, datada de, no 

máximo, 180 (cento e oitenta) dias anteriores à Data para 

Recebimento dos Envelopes. 208

D, Tabela 

VI do 

Anexo 5

C, Tabela 

VI do 

Anexo 5

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, por 

meio da apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva com 

Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e a 

Dívida Ativa da União. 206

B, Tabela 

VI do 

Anexo 5

Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), que esteja dentro do prazo de 

validade nele atestado. 203

A, Tabela 

VI do 

Anexo 5

Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 

Ministério da Economia (CNPJ/ME). 201

Entregue Vigente Autêntico RegularItem Documento Página
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REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
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Termo de Resultado da Análise

#INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL – CONFIDENTIAL INFORMATION



✔ ✔ ✔ ✔

✔ ✔ ✔ ✔

✔ ✔ ✔ ✔

✔ ✔ ✔ ✔
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C, Tabela 

VIII do 

Anexo 5

Minuta do estatuto social da SPE que deverá conter disposições 

que não sejam contrárias ao Edital e ao Contrato.

B, Tabela 

VIII do 

Anexo 5

Declaração de que a Proponente não se encontra em processo 

de (i) falência, (ii) autofalência, (iii) recuperação judicial ou 

extrajudicial, (iv) liquidação judicial ou extrajudicial, (v) 

insolvência, (vi) administração especial temporária ou (vii) 

intervenção, conforme modelo constante do Anexo 8.

A, Tabela 

VIII do 

Anexo 5

Declaração de compromisso de cumprimento do disposto no 

artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo 

constante do Anexo 7.

Página Entregue Vigente Autêntico RegularItem Documento
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OUTROS DOCUMENTOS

EDITAL 30/2021 - CODEVASF

D, Tabela 

VIII do 

Anexo 5 Minuta de eventuais acordos de acionistas

Termo de Resultado da Análise

#INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL – CONFIDENTIAL INFORMATION



✔

✔

✔

✔

✔

✔

COMENTÁRIO

08

Referente ao item: - Página: -

-

11.3 Contendo pen drive.

11.6 Contendo rubrica, em todas as páginas, do Representante Credenciado

11.3 Contendo termo de abertura, índice e termo de encerramento.

11.3 Apresentado em 2 (duas) vias físicas.

11.3 Documentos em língua portuguesa.

11.3 Encadernados e numerados sequencialmente.

Forma RegularItem

Termo de Resultado da Análise
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